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01.CONTRATOS ADMINISTRATIVOS



CONTRATOS ADMINISTRATIVOS  

Espécies de Contratos Administrativos:

 Contratos de Obra pública;

 Contratos de fornecimento de bens;

 Contratos de prestação de serviços

 Contratos de Concessão de Serviço público

 Contratos de Concessão de Serviço Público Precedida de Obra pública

 Parceria Público-Privada:

• Distribuição dos riscos;

• Valor mínimo de 10 milhões reais

• Prazo: 5 a 35 anos

• Tipos: Administrativa e Patrocinada

Lei n. 8.666/93

Lei n. 8987/95

Lei n. 11.079/04



CONTRATOS ADMINISTRATIVOS  

Espécies de Contratos Administrativos:

 Consórcios Públicos

• Ente federativos consorciados

• Prestação de serviços

• Nova PJ para administrar 

 Direito Público (associação pública)

 Direito Privado

LEI N.11.107/05



CONTRATOS ADMINISTRATIVOS     
Prerrogativas da

Administração Pública

Art. 58 da lei n. 8.666/93 

FISCALIZAÇÃO

ALTERAÇÃO UNILATERAL

RESCISÃO UNILATERAL

APLICAÇÃO DE SANÇÕES

OCUPAÇÃO PROVISÓRIA





02. AGENTES PÚBLICOS 



AGENTES PÚBLICOS 

Conceito

“Toda pessoa física

que atua como órgão

estatal, produzindo a

manifestação de

vontade do Estado”
Marçal Justen Filho - Curso de Direito

Administrativo (2014, Revista dos Tribunais).



AGENTES PÚBLICOS

Aspectos Constitucionais
* Teto Remuneratório (art. 37, XI c/c §12 da CF)

* Acumulação de cargos e empregos públicos

(art. 37, XVI e XVII da CF)

*Acumulação de cargos com mandato eletivo

(Art. 38 da CF)

* Greve do servidor público (art. 37, VII da CF)







@fcarolamorim





Art. 8 da Lei n. 8112/90



FORMAS DE PROVIMENTO 

ORIGINÁRIO: que é a nomeação e pode ocorrer em caráter efetivo (depende

de aprovação em concurso público), ou em cargo de comissão para as

atribuições de chefia, direção ou assessoramento.

DERIVADO: que ocorre nas seguintes formas:

a) Promoção — quando o servidor passa de uma classe para outra, dentro da

mesma carreira;

b) Readaptação — quando o servidor é transferido para outro cargo, que seja

compatível com deficiência física apresentada após sua nomeação; Art. 24 Lei

8112/90.

c) Reversão — ocorre quando o servidor retorna ao serviço após aposentadoria

por invalidez, quando os motivos que o fizeram aposentar não mais persistirem;

Art. 25 Lei 8112/90.



FORMAS DE PROVIMENTO 

d) Aproveitamento — é o retorno do servidor público que se encontrava em 

disponibilidade (quando o cargo foi extinto ou tido como desnecessário). O 

aproveitamento do servidor deve ser priorizado, em detrimento da abertura de 

concurso para preencher o cargo; Art. 30 Lei 8112/90.

e) Reintegração — ocorre quando o servidor retorna a seu cargo após anulação 

de sua demissão da Administração Pública. Art. 28 Lei 8112/90.

f) Recondução — se dá quando o servidor retorna a seu cargo anterior, após 

reprovação em fase de estágio probatório de outro cargo da Administração. 

Art. 29 Lei 8112/90.



03. ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA









04. RESPONSABILIDADE CIVIL 

DO ESTADO



Art. 37 § 6º CF









5. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA



IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

Art. 37,§ 4º da CF/88: 

Suspensão dos Direitos Políticos

Perda da Função Pública

Indisponibilidades dos bens

Ressarcimento ao Erário.

Ato de Improbidades não tem natureza Penal (sanções de 

natureza política, civil e administrativa)

Sujeito ativo: art. 3º da Lei 8.429/92 (Agente público ou Terceiro)



IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

MODALIDADES 

• Atos que importam enriquecimento ilícito; (Dolo)

• Atos que importam prejuízo ao erário; (Dolo ou culpa)

• Atos de Improbidade Administrativa Decorrentes de Concessão ou 

Aplicação Indevida de Benefício Financeiro ou Tributário;

• Atos que importam violação de princípios da Administração Pública. 

(Dolo) 



Observações:

• A aplicação das sanções de Improbidade independe da

efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público;

• Ação de Improbidade prescreve em 5 anos.

• Ação de Ressarcimento ao Erário é imprescritível.

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA





06. INTERVENÇÃO NA PROPRIEDADE





Limitação administrativa — é

uma limitação imposta pelo

Poder Público por meio do

Poder de Polícia para garantir

o interesse público.



Servidão Administrativa é a direito de uso e gozo de um bem particular

pela Administração, em favor do interesse público



Requisição administrativa

— ocorre quando a

Administração faz uso da

propriedade privada com

urgência, diante de perigo

iminente, para atender ao

interesse público;



Tombamento — é o

status conferido pela

Administração ao bem

(móvel ou imóvel)

público ou privado

para proteger o

patrimônio histórico,

cultural brasileiro;



Ocupação Provisória —

utilização de um imóvel particular

para dar apoio à realização de

obras públicas ou a prestação de

serviços públicos.



INTERVENÇÃO NA PROPRIEDADE

Supressiva de domínio





07. ATOS ADMINISTRATIVOS





Requisitos de Validade do Ato Administrativo

Forma

Finalidade

Competência                    

Motivo

Objeto

FOFICOMO





08.LICITAÇÕES 



LICITAÇÕES 

CONCEITO: Procedimento administrativo através do qual a

Administração Pública seleciona a melhor proposta para contrato de seu

interesse.

FINALIDADE: Garantir o Princípio da Isonomia; Selecionar proposta mais

vantajosa para contrato de seu interesse e Promover o desenvolvimento

nacional sustentável



FASES 

FASE INTERNA finaliza com a elaboração do Instrumento Convocatório (por 

meio de Edital ou Carta Convite);

FASE EXTERNA: 

Divulgação 

Habilitação (análise de documentos);

Classificação (classificação das propostas);

Homologação;

Adjudicação (entrega-se o objeto da licitação ao vencedor).



FASES 

Modalidades: art. 22, da Lei 8.666/93

•Concorrência (MAIS SOLENE - GRANDE VALOR)

•Tomada de Preço (INTERESSADOS PREVIAMENTE CADASTRADO)

•Convite (MAIS SIMPLES)

•Concurso (É a modalidade de licitação, entre quaisquer interessados, que visa a 

escolha de trabalho técnico, artístico e científico, mediante a instituição de prêmio 

ou remuneração aos vencedores. Art. 22, §4º da Lei 8.666/93);

•Leilão (Modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de 

bens móveis inservíveis, e bens imóveis nos termos doa art. 19 da Lei 8.666/93);

•Pregão (Lei 10.520/2002 - Modalidade de licitação destinada a contratos de 

aquisição de bens ou serviços, considerados comuns, cujo julgamento das 

propostas antecede a fase de habilitação).



Novos valores da modalidade 

da Lei n. 8.666/90



09. PODERES ADMINISTRATIVOS





Formas abuso de poder



Sonhe...

Planeje...

Realize...

Boa Prova !

Instagram: @fcarolamorim

carol.administrativo@gmail.com


